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SEGURANÇA ALIMENTAR

Aspectos sobre segurança alimentar: instrumentos legais, conceituais e metodológicos

O objetivo desta seção é apresentar a metodologia utilizada na análise dos dados coletados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2013 para estimar a magnitude da insegurança alimentar nos domicílios brasileiros. Tal como em 2004 e 2009, foi aplicada a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar - EBIA para identificação e classificação das unidades domiciliares de acordo com os graus de severidade com que o fenômeno é vivenciado pelas famílias residentes no País. O texto inicia com uma breve discussão acerca dos marcos legais que definem a Segurança Alimentar e Nutricional - SAN como um direito e estabelecem a produção de informação como requisito para o acompanhamento de sua efetivação. Em seguida, a conceitualização da SAN pavimenta o caminho para a descrição do método de medida direta da insegurança alimentar. 

1) Arcabouço legal da Segurança Alimentar no Brasil	

Em 2010, foram estabelecidas a regulamentação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - LOSAN[footnoteRef:1] e a instituição da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -PNSAN, por meio do Decreto no 7.272, de 25.08.2010, assim como a incorporação da alimentação aos direitos sociais previstos na Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional no 64, de 04.02.2010.   [1:  Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada. Segundo esta lei, a segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

] 

	A LOSAN, além de estabelecer a alimentação adequada como direito humano imprescindível à cidadania, passou a obrigar o poder público a informar, monitorar e avaliar a sua efetivação. Avançando nessa direção, determina que o conceito de SAN deve abranger - além do acesso aos alimentos, conservação da biodiversidade, promoção da saúde e da nutrição, qualidade sanitária e biológica dos alimentos e promoção de práticas alimentares saudáveis - a produção de conhecimento e o acesso à informação (BRASIL, 2006, art. 4o, Inciso V).
	Com a regulamentação da LOSAN, por meio do Decreto no 7.272, de 25.08.2010, instituiu-se a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - PNSAN que estabelece, dentre as diretrizes que deverão nortear a elaboração do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, o monitoramento da realização do direito humano à alimentação adequada (BRASIL, 2010b, art. 3o, Inciso VIII). Nesse sentido, o Decreto traz um capítulo exclusivamente dedicado ao monitoramento e avaliação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional no País (BRASIL, 2010b, cap. VIII), que deverão ser feitos por um sistema constituído por instrumentos e metodologias capazes de aferir a realização progressiva deste direito. Tal sistema de monitoramento e avaliação - conforme proposta da III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional[footnoteRef:2], que recomenda a realização contínua de pesquisas amostrais de base populacional relativas ao diagnóstico da segurança alimentar e nutricional no País - deverá utilizar dados e indicadores disponibilizados nos sistemas de informação existentes (Brasil, 2010b, art. 21, §2o), tais como os dos levantamentos oficiais realizados pelo IBGE, a exemplo das Pesquisas de Orçamentos Familiares -  POFs e do presente suplemento da PNAD.  [2:  Conferência realizada em Fortaleza, Ceará, no período de 3 a 6 de julho de 2007, sobre o tema “Por um Desenvolvimento Sustentável com Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional”. 
] 

	De modo a consolidar as orientações da referida Conferência, o Decreto 7.272, de 25.08.2010, determina que o sistema de monitoramento e avaliação deverá contemplar, dentre as várias dimensões de análise de SAN, o acesso à alimentação adequada e saudável. A EBIA, base metodológica do suplemento, mensura a percepção das famílias em relação ao acesso aos alimentos e, além disso, atende à determinação do §6o, art. 21, do referido Decreto, ou seja, é um instrumento capaz de “identificar os grupos populacionais mais vulneráveis à violação do direito humano à alimentação adequada” e apontar as desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero associadas.
	Assim, a publicação deste Suplemento vem atender às diretrizes mencionadas acima, contribuindo para a consolidação do sistema de monitoramento e avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional no país, fornecendo subsídios para a gestão de políticas públicas nas diferentes esferas do governo. 

2) Mensuração da Segurança Alimentar e Nutricional 

		A identificação e mensuração da Segurança Alimentar e Nutricional possui múltiplas dimensões que refletem diferentes perspectivas e propósitos de uso. De acordo com Kepple (2010: p. 5-6), a primeira dimensão se relaciona a disponibilidade do alimento que significa a oferta de alimentos para toda população e depende da produção, importação (quando necessária), sistemas de armazenamento e distribuição; a outra dimensão é o acesso físico e econômico aos alimentos que significa a capacidade de obter alimentos em quantidade suficiente e com qualidade nutricional, a partir de estratégias cultural e socialmente aceitáveis, além de depender da política de preços e do rendimento familiar; a terceira dimensão é a utilização biológica dos alimentos pelo organismo é o aproveitamento dos nutrientes, que é afetado pelas condições sanitárias nas quais as pessoas vivem e produzem sua comida, depende da segurança microbiológica dos alimentos e pode ser afetado pelos conhecimentos, hábitos e escolhas sociais. 
	A quarta dimensão é decisiva para a definição da situação de segurança ou insegurança alimentar das famílias. Trata-se da estabilidade, que implica no grau de perenidade da utilização, acesso e disponibilidade dos alimentos. Esta dimensão envolve a sustentabilidade social, econômica e ambiental, e demanda o planejamento de ações pelo poder público e pelas famílias ante eventuais problemas que podem ser crônicos, sazonais ou passageiros. O quadro 3 permite visualizar os determinantes da SAN a partir do cruzamento dos fatores domiciliar/individual (micro), comunitário/regional (meso) e nacional/internacional (macro) com as quatro dimensões descritas acima[footnoteRef:3].  [3:  Para mais informações complementares, consultar Kepple (2010). Ver também: Pérez-Escamilla e Segall-Corrêa (2008).] 
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A existência de diferentes indicadores para retratar a SAN é reflexo da complexidade do conceito adotado pelo Brasil e das dimensões de SAN. Além disso, como pontua a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food and Agriculture Organization of the United Nations – FAO), varia de acordo com o mandato institucional, esfera e contexto geográfico, área ou setor e até visão política-ideológica. Assim, acrescenta esse organismo internacional:
O governo brasileiro [...] realiza monitoramento de SAN na esfera nacional e subnacional e em grupos populacionais vulneráveis, com o intuito de subsidiar as políticas e programas e orientar a aplicação de recursos públicos. Ao comparar os indicadores usados para monitoramento de SAN globalmente e no Brasil, observa-se que o Governo Brasileiro lança mão de muitos indicadores usados internacionalmente, além de outros que são específicos para o contexto e as prioridades brasileiras (O ESTADO..., 2014, p. 22).
É essa amplitude do conceito de SAN que a legislação brasileira procura abarcar. Para se acercar desta multiplicidade de aspectos, existem, de acordo com Pérez-Escamilla e Segall-Corrêa (2008), cinco métodos de análise comumente empregados em inquéritos nacionais: 1) método da FAO de cálculo da disponibilidade calórica diária per capita; 2) cálculo do rendimento mínimo para consumo alimentar e não alimentar; 3) cálculo do consumo alimentar - como os recordatórios quantitativos das últimas 24 horas, frequência de consumo alimentar ou a quantificação dos gastos familiares com aquisição de alimentos; 4) antropometria e; 5) escalas psicométricas do acesso familiar aos alimentos, por exemplo, a EBIA[footnoteRef:4].  [4:  Para informações complementares sobre a EBIA, consultar Segurança alimentar 2004 (2006). Para uma análise completa das vantagens e desvantagens de cada um dos cinco métodos, consultar Pérez-Escamilla e Segall-Corrêa (2008). Ver também: Takagi, Silva e Del Grossi (2001). 
] 

Uma vantagem do uso das escalas psicométricas é que elas medem o fenômeno diretamente a partir da experiência de insegurança alimentar vivenciada e percebida pelas pessoas afetadas. Captam não só a dificuldade de acesso aos alimentos, mas também a dimensão psicossocial da insegurança alimentar, tomando os domicílios como unidade de análise. Além disso, podem ser adaptadas - mediante utilização de metodologias qualitativas - a diferentes contextos socioculturais locais, sendo sua aplicação e análise relativamente simples (PÉREZ-ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008). 
As escalas de medida direta da insegurança alimentar, como a EBIA, fornecem informações estratégicas para a gestão de políticas e programas sociais porque permitem tanto identificar e quantificar os grupos sociais em risco de insegurança alimentar (IA) quanto os seus determinantes e consequências. Trata-se de uma ferramenta com excelente relação custo-efetividade que vem sendo usada desde a década de 1990, em vários países, e cuja aplicação e análise demonstraram existir aspectos comuns aos diferentes contextos socioculturais e que representam os graus de severidade da IA: 1) componente psicológico - ansiedade ou dúvida sobre a disponibilidade futura de alimentos na casa para suprir as necessidades dos moradores; 2) qualidade dos alimentos - comprometimento das preferências socialmente estabelecidas acerca dos alimentos e sua variedade no estoque doméstico; 3) redução quantitativa dos alimentos entre adultos; 4) redução quantitativa dos alimentos entre as crianças; 5) fome - quando alguém fica o dia inteiro sem comer por falta de dinheiro para comprar alimentos (COATES, 2006; SEGURANÇA..., 2006; SWINDALE; BILINSKY, 2006; PÉREZ-ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008. A partir da percepção da experiência do domicílio nos últimos noventa dias, a EBIA aponta para um dos seguintes graus da insegurança alimentar vivida pelas famílias: 
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A escala brasileira é uma versão adaptada e validada daquela elaborada pelo Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (United States Department of Agriculture - USDA) em meados da década de 1990[footnoteRef:5]. O processo de adaptação e validação da EBIA foi conduzido por um grupo de pesquisadores da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, coordenado pela Dra. Ana Maria Segall-Corrêa, e demandou a realização de estudos quali-quantitativos, nas áreas urbanas e rurais das cinco grandes regiões do País, entre os anos de 2003 e 2004[footnoteRef:6].  [5:  Para informações sobre a escala americana, consultar Radimer e outros (1992); Sampaio et. at. (2006); Segurança alimentar 2004 (2006); e Pérez-Escamilla e Segall-Corrêa (2008). 
]  [6: 6 Estudos realizados com financiamento do Ministério da Saúde, Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP. Para melhor detalhamento do processo de adaptação e validação da EBIA, consultar Segall-Corrêa e outros (2003); Sampaio e outros (2006); e Segurança alimentar 2004 (2006).
] 

Em 2003, o primeiro uso da EBIA foi propiciado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, que financiou um conjunto de pesquisas, mediante projeto coordenado pela UNICAMP, com aplicação da escala para estimar a prevalência de segurança alimentar em várias cidades brasileiras. Em 2004, foi incorporada ao Suplemento de Segurança Alimentar da PNAD 2004. Financiado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, este foi o primeiro diagnóstico, no Brasil, de segurança e insegurança alimentar com abrangência nacional. No ano de 2006, esse diagnóstico foi atualizado através do uso da EBIA na Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde - PNDS 2006, do Ministério da Saúde. 
Os resultados da PNAD 2004 e da PNDS 2006 confirmam que a insegurança alimentar está diretamente relacionada a outros fatores socioeconômicos e de composição da unidade domiciliar (como, por exemplo, a presença de moradores menores de 18 anos de idade, o número de moradores, o sexo ou raça do chefe da família, e a renda domiciliar). Por isso, é aconselhável que o questionário da EBIA seja parte de instrumentos de coleta de dados que contemplem também variáveis socioeconômicas, culturais e outras que se julgar pertinentes para uma caracterização mais abrangente dos fatores que afetam a segurança alimentar das famílias, tal como vem sendo feito pelo IBGE nos suplementos específicos da PNAD sobre o tema.  
A análise da EBIA é baseada em um gradiente de pontuação final resultante do somatório das respostas afirmativas a 14 questões. Esta pontuação se enquadra nos pontos de corte (Tabela 2), que equivalem aos construtos teóricos acerca da segurança alimentar, conforme apresentados no Quadro 4 - Segurança Alimentar, Insegurança Alimentar Leve, Insegurança Alimentar Moderada e Insegurança Alimentar Grave. 
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Estes algoritmos foram atualizados durante a Oficina Técnica para Análise da Escala Brasileira de Medida Domiciliar de Insegurança Alimentar, promovida pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – SAGI, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Realizada entre os dias 16 e 17 de agosto de 2010, em Brasília, a Oficina contou com a participação do grupo de pesquisa que elaborou a EBIA, dos pesquisadores envolvidos com criação da escala norte-americana, além de pesquisadores do IBGE; do Ministério da Saúde; do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA; das Universidades Federais de Mato Grosso (UFMT), Paraíba (UFPB), Bahia (UFBA) e Rio de Janeiro (UFRJ); da Universidade de Brasília (UnB); do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte - COMUSAN-BH; e de técnicos do MDS lotados nas seguintes unidades: Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - SENARC, Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SESAN, Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS e Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação - SAGI (BRASIL, 2010c). 
Tendo em vista as tendências recentes de aumento na prevalência de sobrepeso e obesidade da população, evidenciadas pela recente Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 2008-2009, o grupo técnico presente na oficina aprovou algumas modificações na EBIA que “consistem em aprimoramentos que a atualizam quanto à realidade nutricional do Brasil e simplificam seu conteúdo com a exclusão de item que se mostrou redundante” (BRASIL, 2010c). As modificações consistiram na exclusão da associação da perda de peso com a insegurança alimentar e na exclusão de item repetitivo. Cabe ressaltar que, apesar das modificações, se mantêm as possibilidades de comparação da EBIA com outras que vêm sendo desenvolvidas em diversos países, em especial na América Latina e Caribe (PÉREZ-ESCAMILLA, SEGALL-CORRÊA, 2008; BRASIL, 2010c). É importante ter isso em vista, já que a utilização da EBIA no monitoramento da situação da segurança alimentar da população brasileira se dá no contexto de várias iniciativas internacionais de uso de escalas psicométricas de medida direta da IA, desde o início da década de 2000[footnoteRef:7]. [7:  Sobre o uso de escalas psicométricas em estudos sobre insegurança alimentar, em distintos países, consultar Segurança Alimentar 2004 (2006); Swindale e Bilinsky (2006), Pérez-Escamilla e Segall-Corrêa (2008) e IBGE (2006). Vale mencionar que está em curso a elaboração da Escala Latino-Caribenha de Segurança Alimentar - ELCSA, cujos principais autores, os Drs. Rafael Perez-Escamilla, da University of Connecticut, e Hugo Melgar-Quinonez, da Ohio State University, estiveram na mencionada Oficina, durante a qual foi confirmada a comparabilidade com a EBIA.] 

Com estas modificações, a EBIA passou a contar com 14 perguntas, conforme se observa no Quadro 5. Desde a edição da PNAD 2009, a PNAD traz estas alterações, conforme orientação do grupo técnico presente na Oficina patrocinada pelo Ministério. As tabelas, que comparam os dados de 2004, 2009 e 2013, foram calculadas com os novos algoritmos - apontados acima.
Com a divulgação dos resultados deste Suplemento de Segurança Alimentar da PNAD 2013, será permitido avaliar o comportamento dos indicadores diretos de segurança alimentar dos domicílios brasileiros, ao longo dos últimos anos.
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Advertências

1a) A estrutura da escala com suas perguntas constituindo agrupamentos conceituais e a forma de classificação descrita são condições que permitem estimar as prevalências de segurança alimentar das unidades domiciliares de forma adequada e cientificamente testada, não sendo, portanto, recomendada, a utilização de procedimentos analíticos a partir de uma ou mais de suas perguntas, isoladamente, ou qualquer outra alternativa. Estas abordagens forneceriam resultados não consistentes e não comparáveis com os aqui apresentados.
2a) A PNAD 2009 constatou a existência de domicílios sem nenhum maior de 18 anos. Para estes casos, foram aplicados os mesmos pontos de corte para domicílios que apresentam pelo menos um morador menor de 18 anos, sem prejuízo para a análise por se tratar de uma situação residual: 23 domicílios numa amostra de 153 837, o que representa 0,01% dos casos. Em 2013, foram 60 domicílios nesta condição, num total de 148 697 domicílios.
1
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Situação de segurança alimentar Descrição

Segurança alimentar

  A família/domicílio tem acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em

  quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais

Insegurança alimentar leve

  Preocupação ou incerteza quanto acesso aos alimentos no futuro; qualidade inadequada

  dos alimentos resultante de estratégias que visam não comprometer a quantidade de

  alimentos

Insegurança alimentar moderada

  Redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos padrões de alimen-

  tação resultante da falta de alimentos entre os adultos

Insegurança alimentar grave

  Redução quantitativa de alimentos entre as crianças e/ou ruptura nos padrões de alimen-

  tação resultante da falta de alimentos entre as crianças; fome (quando alguém fica o dia

  inteiro sem comer por falta de dinheiro para comprar alimentos)

Quadro 4 - Descrição dos graus de (in)segurança alimentar

Fonte: Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação. Nota 

técnica n. 128: relatório da Oficina Técnica para Análise da Escala de Medida Domiciliar da Insegurança Alimentar. Brasília, DF, 

2010.
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Com menores de 18 anos Sem menores de 18 anos

Segurança alimentar 0 0

Insegurança alimentar leve 1 - 5 1 - 3

Insegurança alimentar moderada 6 - 9 4 - 5

Insegurança alimentar grave 10 - 14 6 - 8

Tabela 2 - Pontuação para classificação dos domicílios, com e sem menores de 18 anos de idade

Classificação

Pontos de corte para domicílios


Fonte: Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação. Nota 

técnica n. 128: relatório da Oficina Técnica para Análise da Escala de Medida Domiciliar da Insegurança Alimentar. Brasília, DF, 

2010.
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1

  Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio tiveram a preocupação de que os alimentos acabas-

  sem antes de poderem comprar mais comida?

2

  Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que os moradores desse domicílio tivessem dinheiro

  para comprar mais comida?

3

  Nos últimos três meses, os moradores desse domicílio ficaram sem dinheiro para ter uma alimentação sau-

  dável e variada?

4

  Nos últimos três meses os moradores deste domicílio comeram apenas alguns alimentos que ainda tinham

  porque o dinheiro acabou?

5

  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade deixou de fazer alguma refeição 

  porque não havia dinheiro para comprar a comida?

6

  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, comeu menos do que

  achou que devia porque não havia dinheiro para comprar comida?

7

  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, sentiu fome, mas não

  comeu porque não havia dinheiro para comprar comida?

8

  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, fez apenas uma refieção

  ao dia ou  ficou um dia inteiro sem comer porque não tinha dinheiro para comprar comida?

9

  Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, deixou de ter uma

  alimentação saudável e variada porque não havia dinheiro para comparar comida?

10

  Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, não comeu quanti-

  dade suficiente de comida porque não havia dinheiro para comprar comida?

11

  Nos últimos três meses, alguma vez, foi diminuída a quantidade de alimentos das refeições de algum mora-

  dor com menos de 18 anos de idade, porque não havia dinheiro para comprar comida?

12

  Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade deixou de fazer algu-

  ma refeição porque não havia dinheiro para comprar a comida?

13

  Nos últimos três meses, alguma vez,  algum morador com menos de 18 anos de idade sentiu fome, mas

  não comeu porque não havia dinheiro para comprar comida?

14

  Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade fez apenas uma

  refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro porque não havia dinheiro para comprar comida?

Quadro 5 - Perguntas da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar

Fonte: Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação. Nota 

técnica n. 128: relatório da Oficina Técnica para Análise da Escala de Medida Domiciliar da Insegurança Alimentar. Brasília, DF, 

2010.
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Nível Disponibilidade Acesso Utilização Estabilidade

  Políticas agrícolas - incen-

  tivos e subsídios

  Apoio à agricultura fami-

  liar

  Políticas nacionais de sa-

  neamento básico e vigi-

  lância sanitária

  Mecanismos internacio-

  nais e nacionais para

  manter estabilidade eco-

  nômica 

  Competição com ativida-

  des agrícolas não alimen-

  tares 

  Geração de renda

  Políticas de Educação Ali-

  mentar e Nutricional

  Leis trabalhistas

  Políticas de saúde 

  Preços no mercado inter-

  nacional

  Políticas econômicas, so-

  ciais e assistenciais

  Sustentabilidade social,

  econômica e ambiental

  de políticas

  Desastres ambientais e

  guerras

  Preços internos

  Inserção na rede de distri-

  buição de alimentos - 

  transporte

  Emprego e salários

  Saneamento básico e vigi-

  lância sanitária

  Crescimento do mercado

  de emprego formal

  Produção local

  Preços dos alimentos e

  de outras necessidades

  básicas

  Disponibilidade de servi-

  ços de saúde

  Disponibilidade de creche

  Educação Alimentar e Nu-

  tricional

  Variabilidade climática

  Flutuações de preços

  Proximidade aos pontos

  de venda de alimentos e

  abastecimento dos mes-

  mos

  Renda/estabilidade finan-

  ceira

  Saúde dos moradores   Emprego formal

  Produção para autocon-

  sumo

  Inserção numa rede social  Práticas de higiene   Seguro-desemprego

  Participação em progra-

  mas assistenciais

  Acesso ao saneamento

  básico e água potável

  Capacidade de armazenar

  alimentos

  Educação Alimentar e Nu-

  tricional 

  Vagas na creche

  1- Quantidade produzida

  em toneladas dos alimen-

  tos mais consumidos pela

  população segundo a POF

  1- Rendimento domiciliar

  percapita

  1- Estado nutricional das

  crianças menores de 5

  anos

  1- Anos de estudo - Núme-

  ro médio de anos de estu-

  dos da pessoa de referên-

  cia dos domicílios, de 10

  anos ou mais de idade

  2- Quantidade produzida

  de grãos segundo agricul-

  tura familiar e não fami-

  liar

  2- Percentual de gastos

  das famílias com alimen-

  tação total

  2- Estado nutricional dos

  adolescentes - 10 até 19

  anos

  2- Taxa de analfabetismo

  de todas as pessoas de

  15 anos e mais

  3- Quantidade de estabele-

  cimentos da agricultura

  familiar

  3- Índices de preços

  (INPC, IPCA)

  3- Baixo peso ao nascer

  3- Percentual de crianças

  que não frequentavam es-

  cola na população de 5 a

  17 anos de idade

  4- Disponibilidade interna

  de alimentos para consu-

  mo humano

  4- Percentual de macronu-

  trientes no total de calo-

  rias na alimentação domi-

  ciliar

  4- Taxa de mortalidade in-

  fantil

  4- Percentual de investi-

  mento público direto em

  educação em relação ao

  PIB

  5- Quantidade comercia-

  lizada de frutas, verduras

  e legumes, por produto

  5- Percentual de domicí-

  lios com insegurança ali-

  mentar no total de domi-

  cílios, por tipo de insegu-

  rança alimentar

  5- Contaminação de ali-

  mentos por agrotóxicos -

  Porcentagem de amos-

  tras irregulares

Nota: O Sistema de Monitoramento de SAN no Brasil é baseado em seis dimensões (produção e disponibilidade de alimentos, 

renda, acesso à alimentação, saúde e acesso a serviços de saúde e educação) com correspondência próxima às quatro dimen-

sões referidas na esfera internacional

Fonte: Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Brasil). A segurança alimentar e nutricional e o direito humano à 

alimentação adequada no Brasil: indicadores e atuais. Brasília, DF: Consea, 2010. 284 p. Disponível em:monitoramento: da 

constituição de 1988 aos dias atuais. Brasília, DF: Consea, 2010. 284 p. Disponível em:

<http://plataforma.redesan.ufrgs.br/biblioteca/pdf_bib.php?COD_ARQUIVO=17293>.  Acesso em: dez. 2014.

Quadro 3 - Determinantes da segurança alimentar e nutricional

Macro-

região

Mesor-

região

Micror-

região

Indicadores 

Sistema de 
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mento da 

SAN


